
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
COMISSÃO DE ANISTIA

TERCEIRA CÂMARA

REQUERIMENTO DE ANISTIA N° 2002.01.06068

REQUERENTE: SAULO BARRETO CAVALCANTI

RELATORA: CONSELHEIRA RONILDA NOBLAT

CABOS. FAB. PORTARIA N° 1.104, DE 1964. ATO DE EXCEÇÃO.
BENEFÍCIOS DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 65, DE 2002.
LIMITES. NORMAS E REGULAMENTOS DE HIERARQUIA
SUPERIOR VIGENTES À ÉPOCA. DIREITO À ESTABILIDADE
E APROVEITAMENTO NO QUADRO DE SARGENTOS.

1- i\ Portaria n° 1.104, de !<)(14,por ser ato til- e:,:cn;;lo, j;'l reco1lhecido pcl()

Plenário da C()mis~iio de ;\l1isti~t. e dispor de forma c()l1tr;íria ~'t~,f1{)rrnas c

regulamel1tos de hieran'luia legal sllperior, tluc recol1heceu o direito ;\

estabilidade e o aj)roveitamel1to dos cahos f1() ()uadro de SanJef1to~ da'- ,~

J\eronÚutica, em 19 de julho de I()7 I, amplia a apJicaç;]o da ,\ Icd ida

Provisória n° 65, de 2002, até ac]uela data como Jimite temporal.

11- Os cabos da Força 1-\érea Brasileira atingidos pela Portaria n° I. IU4, de

oUtubro de 1964, até a data da edição do Decreto n" ()é).9SI, de 19 de julho

de 1971, fazem jus aos benefício~ decorrentes da j\Icdida Provisc')ria n° GS,

de 2002, não sendo possív.el ultrapassar aquela data limite.

III- Considerando os prazos de permanência nas graduações re~pectlvas,
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com os proventos de Segundo Tenente, com as vantagens inerentes ao

referido posto.

lV- Pelo deferimento do requerimento de anistia.

Trata-se de Requerimento de Anistia formulado por

SAULO BARRETO CAVALCANTI praça/Cabo - incorporado às

flieiras da Força Aérea Brasileira após a vigência da Portaria n° 1.104-Gl\II3,

de 12 de outubro de 1964. Aflnna ter direito à anistia e aos demais

benefícios dela decorrentes, alegando ter sido atingido por norma

considerada ato ele exceção, de natureza exclusivan1ente política. Cabe esta

C01l1issão de Anistia verificar, então, a pertinência desse requeru11ento.

'I Em face disso, deve ser considerado CJue o Requerente

inc( ,rl)1m H111;11"/\B en1 13.01.1970 e foi dcsliuac10 Cll1 13.(H.197K.
< )

-k Para lnc.:lhor clucidação do caso, nlÍster se faz analisar, {/

priúr-i, () histórico e o conteúdo da legislação vigente, no momento anterior

e ta1l1b~n1 no posterior à edição da Portaria n° 1.104/64, em especial no

que se refere a prorrogações do ten1po de serviço, desligamento e

es tabilidade na carreira militar.

I
\
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5. Essa digressão é necessária e, porque a constituição, art.

8°, do ADCT, "assegura as promoções) na inatividade) na graduação ouposto a que

teriam direito se na ativa estivessem", só que com dois detalhes, quais sejam:

"obedecidos osprazos depermanência na inatividade", e com o destaque ''previstos

nas leis e regulamentosvigentes".

6. Eis então" as lei.re os regulamentos v(~e;zte.r".

7. Os militares incorporados à FAB antcrionncnte à edição

da Portaria n° 1.104/64 estavam sob a égidc elas seguintes nOrn1<lS

rcgulamcntadoras, que determinavaln:

"Dr':CIU ':'1'0-1,1 ':1 N. 9.500 -- DI.: 23 !)1.: -' li LI I( ) 1)1.: I ()-I ()

[.ci rio JC/'l'lf'u Mili/tI/'

(. ..)

,\rt. 95. (:ompete aos (')rgãos de dirl'<;a<I do ReC\"utallle1ltc) dos

f\Iinistérios da c;uerra, da i\l:trinl1a l' da ,\crotl:í.utica, chhorar l'

propor o Plano C;eral ele ] ,icellciamcnto dos rcspl'ui\'os

Contingentcs incorporados.

(.. .)

.-\rt. 96. O liccnciamento dos incorporados que não
correntemente o vernáculo poclerá ser adiado de acordo
ordens do j\Iinistro da Marinha ou da i\eron:lur.ica.

(...)

falarem

cr,m as

.Art. 158. Os sargentos de qualquer graduaçào, que na clata da

publicação desta lei estiverem servindo nas Forças .\rmadas hi mais
de sete anos, podcrão continuar no serviço atln), mediante

reengajamentos sucessivos, até completarem ra-iP~~t];oj~:lk~f;'r.

Jç
.
::pe! -". '..' 'J\_'~' j~!..1J'

~!gmal

anistia, a comissão dapaz /
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que satisfaçam às condições de robustez física, boa conduta mnrrâf
e civil e comprovada capacidade profissional.

,Art. 159. Os atuais segundos sargentos possuidores de curso que os
habilite ao comando de pelotão ou seção poderão reengajar até o
limite de idade de permanência no serviço ativo, satisfeitas as
condições das letras a, b, e c do art. 86.

Art. 160. ,Aos sargentos existentes na data da publicação desta lei,
com mais de quatro e menos de sete anos de serviço, que não
possuam nenhum dos cursos previstos no art. 89 e seu parágrafo, é
facultada a permanência nas fileiras, a critério dos Comandantes de
Regiões, por prazo nunca superior a três anos a contar da data da
publicação da presente lei, a fim de se habilitarem com qualquer dos
referidos cursos para efeito de reengajamentos até a idade limite no. .
serviço ativo.

,\ n. 1(d. Os sargentos, cabos e soldados, amparados pelo Decreto-

lei n° S.159, de 3 ele novembro de ICJ45,poderão continuar a se1"\.ir

tlas condiç(Jcs do art. 15S.

,\n. I (J:2. OS cabos que na data da publicação desta lei t"srivl'I'cl11

incorporados c contarCITI nove Oll mais allos dc servis~o podcrt'lo

continuar no serviço ativo, mediante recngajamel1tos succssi\'os, a (t'

c(Jl11p1ct'arcm a idade limite, dcsdc CJuc s:uisfaçam as condit/Jcs (Iv
mbllstez física, boa conduta militar c civil, c compm\'ada

c:tp:lcidadc profissional.

(. 00)"

"Dl ':CRFTO-LEI N° 9.()98, DE :2DE SETFf\IBRO DE 1CJ46

,AplVlJtl oEJ"tatll/o dOJAlililan:s

(. 00)

:\rt. 34. São direitos dos militares:

(00' )

n) demissão voluntária e Jicenciamento do serviço ativo;
(...)

.\rt. 64. .:\s praças são licenciadas do sef\-iço ativo na conformidade
da Lei do Serviço ~Iilitar e legislação subs di{trfa.:GT~~p-rfil"J~ijl

Fxército, na \Iarinha e na ,-\eronáurica. ,rmgm':ll
anistia, a comissão da paz!
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"LEI No 1.585 - DE 28 DE NLA..RÇODE 1952

Altera dispositivosda Lei do ServiçoiVIi/itar
(Decreto-leinlÍmero90500, de 23 dejulho de
1946).

(0'0)

Art. 860 Engajamento é a prorrogação do tempo de serviço inicial
do incorporado.
§ 10 .A praça engajada poderá ser concedida nova prorrogação de
permanência no serviço ativo da Força Armada, ou seja, primeiro
reengaJamento.
§ 2° Novas prorrogações de permanência no serviço ativo ela Fors:a
Armada, ou seja, outros reengajamentos, poderão ser concedidos :I.S
praças anteriormente reengajadaso
§ 3° O engajamento e os reengajamentos das praças de llua]lluer
grau de hierarquia militar são concedidos nos termos desta lei, nos
prazos e condiç<-)es estabc1ecidos na Slla ITgll]:unentae/t<) e
instruções dos respectivos t\,[inistérios, :I.S <jllC () solicitarcm e
satisfizerem as sCPlIintes condice-,es akm de outros rC<lll1S1t<)S <j ll(,

1..) J

poderão ser exigidos ('111cada caso especial:

('00)

,\rt. 870 () engajalllet1f() e () primeiro recngajamcnto podc.:r:t(), tIO

limite das percentagens anual ou periodicll11enrc fixadas pde)s
Ministros da Cuerra, da Marinha e (h ,\eron:tutica, ser concedidos,

a critério da autoridade competente, :I.Spraças <Jlle os se)licitarem,
desde que satisfaçam as condiçC)es regulamcntares, esrabc1ecidas
para as do S'fau de hinarljuia da sua classificação ou ljualificaç;lo de
função, e haja conveniência e interesse para o serviço.

1-\rto880 Poderão, ainda, na forma do preceituado no \rr. 87, ser

concedidos reengajamentos sucessivos às praças reengajadas CJuese
tenham revelado 'profissionalmente capazes no c..:xc:rcícioda função
do seu grau hierárquico.
Parágrafo únicoo Quando a função em <jue a praça c..:stiver

c.lassificada ou ~ualificada comportar ~'faduaçi)c..:T~~~.J.~~'~iq:;'::i:.;;~
tIver, ~ conces~ao do segundo ~ posrenores rec!lbY,l-J~lr;r:~t~s"~~,~I:l:c'l

odera ser rena c uando sansfizer dE' cada .&»!I~~~ G~2It.h~0:JIt(:\~

Ianistia, a comissão da paz .I Z S MAR.2004
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(...)

Arr. 97. Os 1Iinistros da Guerra, da NIarinha ou da Aeronáutica

poderão em todas ou determinadas Regiões :N1ilitares, Distritos
Navais ou Zonas .Aéreas, adiar, até seis meses, ou antecipar até dois,
o licenciamento dos incorporados, engajados e reengajados.

§1° Em caso de interesse excepcional, poderão fazê-Io por maior
prazo, mediante autorização do Presidente da República.
§ 20 Durante o período da dilação, as praças por ela abrangidas não
serão havidas como engajadas e reengajadas, salvo se já o eram."

"POR-L\IU.A N° 570/CM3, D1': 23 NO\! 54
/lpro/'{/ as [mlrllrõespara a .PerlJlallelhÚIem
Si'l7liço /1/ivo da.r /)/(I((/S do COIpO do J>e.uwd
JII!J(///rn/o da ..1erollálllica

(... )
1.1 ()s Sargentos, (:ahos, Soldados l' Taifeiros do Corpo do
I\'SS(d Subalterno da /\eroIÜlltica, qlll' completarem o tempo de
snvi<;o, poderão obter prorrogação desse tempo mcdialltc
rCl]llnimento dirigido ;t autoridade competente (arr. 15 do lU :Y.~.
\cr.), 30 (trinta) dias antes de sell término, obedecidas as

disposis:Ües legais.
(...)
1.2.2 Reengajamento - é a prorrogação de permanência em
serviço ativo concedida às praças anteriormente engajadas:
1.2.2.1 10 Reengajamento - de Sargentos, Cabos e Soldados de 1a
Classe, pelo prazo de :1 (três) anos, exigindo-se destes soldados
estarem em função qualificada OLIpossuírem curso que os habilite il
promoção a Cabo. O soldado de 2:1Classe não pode reengajar;
1.2.2.2 2° e posteriores reengajamenros - Sargentos e Cabos, pelo
prazo de 3 (três) anos, se possuírem curso que lhes assegure
promoção à graduação superior, ou, no caso de suas graduações
nito comportarem maior grau hierárquico, possuam curso ou
tenham sido aprovados em concurso das funçõc~ ~~~?~.~i1m4q;';'fi~rij1

,
4.9: I ('"r,r ,::>r'iit.:'J!i1ongm;]1.

anistia, a comissão da paz .I
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1.2,2.3 Os Sargentos possuidores de curso que não lhes assegure
promoção a 10 Sargento, caso o quadro ou subespecialidade
comporte essa graduação, só poderão obter o 20 e posteriores
reengajamentos se possuírem o Curso de Aperfeiçoamento ou
tenham sido aprovados em concurso correspondente à sua
especialidade ou subespecialidade. .Aqueles que não forem
cogitados para fazer tal curso, gozarão do mesmo direito;
(...)
1.4 É facultado o critério de seleção, por provas, para

permanência no serviço ativo, de acordo com as instruções do
Estado-}\.Iaior da Aeronáutica, sempre que o número de praças
habilitadas for maior que as percentagens determinadas. A essas

provas não concorrem as praças que tenham a sua prorrogação já
assegurada na Lei do Serviço ?vIilitar.
(...)
3.1 Serão licenciadas, na clata de conclusão de tempo de serviço,

as praças que:
a) Concluírem o tempo e não desejarem cont itluar em serviço atin),
observado o disposto no art. 97 do l)ecretoHlci n° 9..s0(), de 23 de
julho de 1946, alterado pela 1,ei n° 1..:;8\ de 2S de março de 19.s2~
b) deixarem de apresentar re<'jllcrimento de pr()rrogas~ão no prazo
deter!11inaclo;

c) tÚ10cstivcrclll comprecndidas na percent:lgcll1 para pnmanê11cia
. .

no serVlço ativo;

d) não s:l1js fizerem as cOf1di{J)cs ind icad as en\ 2. L 111es1110 <.jllC

estejam "suh-judice", dc\'cndo ser fcita ill}{"diata c()mlltlicaS~;IO ;\

autoridade judiciária por onde cSTeja corretldo () respectivo

processo.
(...)"

8. Dos dispositivos apresentados, dcprcendc-sc <-lue:

a) as prorrogaçoes

possibilidade dada ao militar;

de de serVlço eram uma

anistia, a comissão dapaz .I



b) essas prorrogaçoes estavam
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requenmento do interessado, caso tivesse interesse em permanecer em

serviço ativo, e também dependiam, em sua maioria, da conclusão de curso,

que habilitasse o militar a continuar em atividade;

c) era facultado à autoridade competente conceder ou não a

prorrogaçao do tempo de serviço, a seu critério, e na conveniência e

interesse do órgão;

d) o licenciamento era un1 direito do n1ilitar, regulamentado

por legislação subsidiária, vigente e111cada fvIinistério;

e) o licenciéllnento c~'\:-~/!jáose dava por conclusão de telnpo

de serviço, <-luando o 1l1ilitar não concluísse curso exigido por regulan1en(()

e/ ou não procedesse o rcquerin1ento, 111ostranclo interesse em permanecer

e1l1aI ividadc.

0. Ainda sobre o licenciamento de praças, o Decreto n°

?:;.401,de 16 de dezembro de 1941, que aprovava o Regulamento para o

Corpo de Pessoal Subalterno da Aeronáutica, asseverava:

"_-\rt. 29. O liccnciamcnro das praças se
tempo de serviço inicial, do engajamento
como dispõe a Lei do Serviço i\Iilitar.

faz por conclusão do
ou do recngajamento,

anistia, a comissão da paz!
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Art. 30. .A exclusão e reinclusão na ativa, compreendendo a
agregação, a transferência para a reserva, a reforma, o
licenciamento, a exclusão e a reversão ao serviço da .Aeronáutica se
processa de acordo com os princípios estabelecidos no Estatuto
dos J\;Iilitares e demais disposições especiais em vigor."

MJ - COMISSÃO DE ANISTIA
TERCEIRA CÂ1'\tIARA

10. Note-se que, na legislação comum aos militares em geral

nao havia nenhum dispositivo que concedesse o direito à

muito lnenos de forma específica às praças da Aeronáutica.

cstabilidade c,

11. Esse direito foi previs to em legislação específica, prin1eiro

aos sargentos, no art. 1()da Lci n° 2.852, ele 25 de Agosto de ICJ5ó:

".\rt. 1(J f: asse!!urada estabilidadc no scrvico ativo militar,,) ,

indc f)cndcnte do enQa)'amcnlo ou rCCI1P;lj'aI11Cl1l(), aos SarUl'Ill( JS d:l~;
... } ~ ) , )

l"ors~as i\rnudas, da Policia Militar c: do Corpo de l)ol11hein)s do

Distrito i"cJcral, ljlle contem ou vcnhanl a contar lU (dl'!.) O\! l11ai:--:

anos de serviço militar."

12. o direito à estabilidade foi tambétn concedido aos

taifeiros da Aeronáutica, através da Lei n° 3.865-J\, de 24 de Janeiro de

1961:

anistia, a comissão da paz!
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Fôrças Armadas, que contem ou venham a contar 10 (dez) ou mais
anos de serviço militar."

13. Para os cabos, no entanto, não havia qualquer previsão

legal acerca de estabilidade.

14. Relembradas as normas vigentes até o surgimento do

chan1ado "Golpe de 64", passa-se então à análise da legislação em vigor

durante o período de março de 1964 a agosto de 1979.

15. Ou ando da edicào da Portaria n° 1.104/64 , vÚ!Ía a Lei n°'J ~)

4..')75, de 17 de agosto de 1~G4 - Lci do Sef\-iço NIilitar, que regulmTIentava

as prorrogaç<-)cs do Serviço l'vlilitar e o licellcianlel1 to, nos seguintes ternlOS:

"(" ,)
,\1'133. ,\os incorporados que concluírem o tempo de servi~:() a quc
csriverem obrigados poder,i, desde que () re(lueiram, ser concedida
prorrogação desse tempo, uma ou mais vezes, como cngajados ou
rcengajados, segundo as conveniências da Força i\muda
interessada,

Parágrafo único. Os prazos c condições de cngajamenro ou
rcegajamento serào fixados em Regulamentos, baixados pelos
l\1inistérios da Cuerra, da I\hrinha e da .l-\eronáutica.

.l'\rt 34. O licenciamento das praças que integram o contingente
anual se processará de acordo com as normas estabclecidas pelos
I\1inistérios da Guerra, da l\Jarinha e da I\eronáutica, nos

respectivos Planos de Liccnciamento.
(...)"

anistia, a comissão da paz!



MJ - COMISSÃO DE ANISTIA
TERCEIRA CÂMARA

16. O Decreto n° 57.654, de 20 de janeiro

regulamentar a Lei n° 4.375/64, dispondo o seguinte:

de 1966, veio

"DECRETO N° 57.654, DE 20 DE JANEIRO DE 1966
Regulamenta a Lei do S e!7JiçoJVf.i!itar(Lei ,/
4.375, de 17 de agôstode 1964), retijicadapela
Lei ,/4.754, de 18 de agôJtode 1965.

(...)
Art 128. Aos incorporados que concluírem o tempo de serviço a

que estiverem obrigados poderá, desde que o requeiram, ser
concedida prorrogação desse tempo, uma ou mais vezes, com
engajados ou reengajados, segundo as conveniências da F( )rça
.Armada interessada.

i\rt 129. O engajamento e os reengajamentos poderão ser
concedidos, pela autoridade competente, :\s pras~as de <}uaklllergrau
ela hierarquia militar, que () fClJlH.:rcrclll, dentTo das exigl-I1Cias

estaLelecidas neste Eegulall1el1to c dos prazos c cOl1diS'(-)cS/!xad()s
pelos IVIinisté:riosda C;ucrra, da j\larinha (' da :\crol1:ílltica.

i\n J30. Para a concessão do c!1l'a )'arncn!o l' ITcIH.'a j'alllcnto dt'\'l'111
...) (I

ser realizadas as exi\!ências se!!uintes:
l.) ()

(...)
2) haver conveniência para o i\finistlTio interessado;
(...)
e) estabelecidas pelo I\1inisté:rio competente para a respectiva
qualificação, ou especialidade, ou classificação, bem como, ljuando
fôr o caso, graduação.

.i\rt 131. Para a concessão uo reengajamento que permita à praça

completar 10 (dez) anos de serviço deverão ser satisfeitos relJuisitos
constantes da legislação competente, tendo em vista o interesse de
cada Força J\rmada, em particular no que se n:fere ao acesso.

._~ .. . ~...,
: -.': ~ ~,,~o DF. ,~rJt~:Tt tt./h~J'

(...) Conferecom(;figm~1

. 2004

I

-.1
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Art 146. O licenciamento das praças que integram o cêYntigénte
anual se processará, ex-offiào, de acordo com as normas
estabelecidas pelos lVIinistérios da Guerra, da ~/Iarinha e da
_-\eronáutica, nos respectivos planos de Licenciamento, após a
terminação do tempo de serviço, fixado nos termos do Art. 21 e
seus parágrafos 10 e 2° e dos _Art.22 e 24, todos deste Regulamento.

(...)
Art 256. Os casos de permanência de praças no serviço ativo,
existentes na data da publicação deste Regulamento e que
contrariem as suas prescrições, serão solucionados, em caráter de
exceção, pelos :Ministros l\Iilitares, no sentido de ser mantida a

permanência, desde que seja esta julgada justa e de interesse ela
Força .Armada respectiva.
(...)

17. Note-se que, mesn10 apÓs o chan1ado "C-olpe de 64",

co n t.in lia ran1 vúlidas as mesmas regras an tenorn1Cll te cstipuladas: a

pr()rr()gaç~o de t"clnpo ele serviço sendo uma possibilidade para ao nJi1itar -

condici< mada a rcqueriJnento, se fosse do seu intercssc, dependendo en1

sua maioria de conclusão de curso, scndo facultada a concessão pela

autoridadc competentc, a seu critério, na conveniência c interesse elo Ç'>t:gão.

10. o licencianlento continuou sendo UlTI direito do nulitar,

regulanlen tado por legislação subsidiária, vigente cm cada ~-1inistério. ()

liccncian1cnto ex-ojflâo continuou se dando por conclusão de tempo de

scrviço, quando não fosse concluído curso exigido por regulamento elou

não se procedesse o requerime~to - no caso, falta de interesse do militar

elTI permanecer em atividade.

anistia, a comissão da paz!
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19. Importante destacar que o Decreto n° 57.654/66 - que

regulamentava a Lei do Serviço :NIilitar, em seu art. 131, determinava que,

para que a praça atingisse 10 anos de serviço, além de satisfazer os

requisitos da legislação competente, teria que haver interesse de cada Força

Armada, principalmente no que se referia ao acesso - aliás, a grande

maioria dos procedimentos referentes à carreira militar, regulados ou não

por normas preexistentes, sempre foram realizados e ainda os são, na

faculdade da autoridade competente, a seu critério, na conveniência e
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interesse do órgão.

20. As sim, as prorrogaçoes de tcn1po de scrvtço nao

consistian1 direito adquirido, IDas simples expectativa de direito.

21 Curiosamente, foi sob o mant<) do rc['ilnc de excc6io,~) J

111aisprecisalnente pelo Decreto-Lei n° 1.029, de 21 dc ()utuDr() de 19ó9 -

Estatuto dos iVlilitares, que se reconheceu a esrabilidadc: C()D10 Ulll direito

das praças en1 geral - estabilidade essa concedida sonlente no 1l101l1cnto en1

que a praça atingisse dez ou mais anos de serviço, se chegasse a atingir esse

tempo:

.
"~-\rt 52, São direitos dos militart:s, ressalvadas as limitações

impostas em leis específicas:
(...)
b) estabilidade, quando praça com dez ou
serviço, obedecidas as condições pre\'istas em

anistia, a comissão da paz .I

fl1&,...ariW~:'"c;1.ç;.firçnl'o
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22. rv1ister se faz ressaltar que se concedeu o direito à

estabilidade somente àqueles que completassem ou poderiam vir a

completar dez ou mais anos de serviço.

23. Importante lembrar, ainda, que não se garantiu o direito

de terenl prorrogados seus tempos em serviço ativo por dez anos ou mais.

Tais prorrogações continuavmn a ser regula111entadas pelas disposições já

citadas, nas condições então estabelecidas.

24. o que se garantiu foi que, caso chegassem a c0111pletar

esses 10 anos, terianl direito à estabilidade.

Observe-se que, lnais lllna ve/:, nào se cogitou conceder

aos cabos, especificl111ente, a estabilidade. Estes, para consegui-Ia, estavaJn

obrigados a Clunprir todas as detern1.inaçães já previstas em lei, como

aprescnraçao de rcc]uerimento à autoridade competente no prazo

clerenninado, conclusào de curso que lhe garantisse o acesso, entre outros.

anistia, a comissão da paz!
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26. Assim, a estabilidade não se procedia de forma

automática, por simples disposição legal. Era necessário que a praça agisse

para tal, cumprindo todos os requisitos exigidos por lei.

27. Sobre o licenciamento, dispunha o Decreto-Lei 1.029/69:

(...)
Art 102. O licenciamento da ativa, com a conseqüente inclusão ou
reinclusão na reserva não remunerada, é regulado na legislação

vigente nas Forças Armadas, e pode verificar-se:
a) a pedido;
b) "ex officio".
§ 10 No caso de a praça ter feito qualquer curso ou estágio de

duração igualou superior a 6 (seis) meses por conta do I':stado e
não tcndo decorrido mais de 3 (trl:s) anos de efetivo serviço de sell
término, o licenciamento, a pedido, s{) será concedido mediante
indenizaçf>es de todas as despesas correspol1llcntcs ao referido
curso Oll est;igio, acrescidas elas feitas pelo I':stado para slIa
preparação e formação, se for o caso.
§2" () direito ao licenciamento poderÚ ser sllspcnso, a crité'rio do
(;overno, lla vigl:tlcia do estado de guerra, estado de sítio Oll em
caso de mohilização.

28. Após a revogação do referido Decreto-Lei, algumas

foram observadas, mas quanto a estabilidade e licencial11ento,mudanças

penl1aneceram as mesmas disposições. .A Lei 5.774, de 23 de dezell1bro de

1971, que revogou o Decreto-Lei n° 1.029/69, dispunha:

"LEI N° 5.774, DE 23 DE DEZL\IBRO DE 191~,,;.::~sÁOfJEA~~~m.:.vÚ1
,; C~nfere com (j{H1Irp;J!~.
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Dispõe sobre o Estatlltos dos Militares e dá

olltras providências.

(...)
Art 54. São direitos dos militares:

(...)
TII - nas condições ou nas limitações impostas na legislação e

regulamentação específicas:
a) a estabilidade, quando praça com 10 (dez) ou mais anos de
tempo de efetivo serviço;
(...)

I\rt 125. O licenciamento do serviço ativo se efetua:

I - a pedido; e
II - ex officio.
1() O licenciamento a pedido poderá ser concedido, desde que não
haja prejuízo para o serviço:
a) ao oficial da reserva convocado, apÓs prestação do serviço ativo
durante 6 (seis) meses; e
b) ;l praça engajada ou reengajada, desde que conte, no mínimo, ti
mctade do tempo de serviço a que se obrigou.

~) 2" O licenciamento ex ~Uià(}ser:i feito l1aforma da I,ci do Serviço
I\Iilitar e regulamentos específicos de cada l"orça,\rmada:
a) por conclusão de tempo de serviço ou de estágio;
b) por conveniência do serviço; e
c) a bem da disciplina.
§ 3" O militar licenciado não tem direito a qualquer remuneração c,
exceto o licenciado cx officioa bem da disciplina, deve ser incluído
ou reincluído na reserva.

(...)" (gri famos)

29. A Portaria n ~ 1.104-G:LvI3, de 12 de outubro de 1964,

editada sob a égide da legislação citada, aprovou novas instruções para as

prorrogações do Serviço :Lv1ilitar das Praças do ativo da,Fors:a Aérea
r-:;"", '" rr' , v,,~.-;j1

Brasileira, nos seguintes termos: ' -. ,',;,,-,,!:,:.\ ..>!! 1

anistia, a comissão da paz! Z S MAR.200~



"(...)
1.1 As praças da Força Aérea Brasileira que completarem o tempo
de serviço inicial pelo qual se obrigam a servir poderão obter
prorrogação desse tempo, obedecidas as disposições desta
instruções o

(o..)

1.3 As prorrogações do tempo de serviço são feitas por
engajamento e reengajamentoso
1.4 Engajamento é a prorrogação do tempo de serviço inicial
concedida por 2 (dois) anos.
105Reengajamento é a prorrogação do engajamento concedida por
períodos de 2 (dois) anos.
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("0)

1.7 [\s prorrogações de tempo de serviço se concederão na seguinte
seqüência um engajamento e, conforme o caso, um I", um 2" e um
~o . "
.J rcengajilmento.

"(o oo)

202 i\S prorrogaçÔes do tempo de s("r\'i<;~()S;'!Oconcedidas Illcdiallt"t'

requerimento do inten.:ssaclo dirigido ;1 autoridade competclltc, até,

7>0(trinta) dias antes do rC:rmino do tempo inicial, do cngajamcnto e

do reengajamcnro.(...)"

30. N o caso específico dos cabos,

havia previsão de prorrogações de tempo de serviço por um período de

até oito anos. Durante esse período, caso pretendessem continuar na

carreira militar, os cabos deverialD realizar cursos que penrutisselll suas

promoções à graduação de sargento.

anistia, a comissão da paz!
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31. Obviamente, alcançando as referidas promoções, teriam,

garantido por lei, o direito à estabilidade - previsto para os sargeritos, nas

condições já mencionadas,
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tempo de 8

Cabe salientar ainda que, para os cabos que concluíssem o

anos na condição de alunos, a Portaria n° 1.104/64

determinava que a prorrogação fosse automática:

"(...)
2.3 1\s prorrogações do tempo de serviço serão concedidas
independentemente de requerimento às praças:
a) que..:concluírem o tempo de se..:rviçona situação de alunos dos
cursos de formação de cahos ou de sargentos, caso em llue o prazo
final fica dilatado automaticamente até o de..:sligame..:ntodo curso;
h) que forem promovidos à graduação de cabo, caso em t]Ue..:
cngajam ou re..:engajam obrigatoriame..:nte..: a contar da data da
promoçao;
c) que se..:ndocabos se e..:ncontram na situação do ite..:m6.3.

2.4

(...)
.\0 Soldado de..:2' Classe..:não se..:r:iconce..:dido reengajamento.

4.1 Terminado o período inicial poderão ser concedidos um
engajamento e até três reengajamentos (1°, Z' e 3°) sucessi\"()s.

(...)

5.5 "-\s praças nas condições da alínea "a" do item 2.3, que forem
desligadas dos respectivos cursos sem conclui-Ias, retomarão às
Organizações de -origem paIa ultimação do seu tempo de serviço,
salvo se incidem nas sanções do item 5.2, caso em que caberá ao
Comandante da Organização onde se realiza o curso, proceder à

exclusão do serviço ativo." (grifas nossos) r :-',' ::'_~~Gm: ~';;::~!1
I

C;}IÚ:re (ün Oíi9In:.i!
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33. Assim, o tempo de permanência em atividade era limitado

a 8 anos, mas apenas para aqueles cabos que não realizassem curso de
formação de sargentos:

"(...)
4.4 Os reengajamentos serão concedidos a Sargentos, Cabos e
Taifeiros.

4.5 O tempo de serviço do Cabo se prorrogará no máximo até que
decorram 8 (oito) anos ininterruptos de efetivo serviço, desde sua
inclusão nas fileiras da FAB, ou no caso da alínea "a" do item 2.3.
(...)"

34. Nas disposições transitórias da Portaria n° 1.104/64,

reafIrmou-se a necessidade de conclusão de curso:

"(...)
G.l As praças que já estejam com tempo a findar, poderão ohtn
prorrogação de seu tcmpo de serviço, nos termos destas lnstnl<;()('s
mediante requerimento dirigido à autoridade competctlte dentro de
30 (Irinta) dias.

G.2 .",os Cabos CJuecontem entre 6 (seis) e 8 (oito) anos de servis~o,
desde a data de inclusão nas fileiras da F'\B c que não lograrem
aprovação na Escola de EspeciaJista no período de 2 (dois) anos a
contar da data destas Instruções, não sc concederão renovaç()cs de
tempo de serviço."

35. Observe-se que, aos cabos que já estavam incorporados e

contavam de seis a oito anos de serviço foi concedido ainda um prazo de 2

anos para que concluíssem o curso que lhes daria direito a promoção.

anistia, a comissão da paz!

~. ,~ .' I.~-:--I
, -" .::';,.",,' "r. '1' "" ,

..

1". .J

/

"'\ofer'i: com O{ií)W::;!

11 IIIR.2001

I

'

L "



36. Assim, somente seria negada a renovaçao
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servIço ao cabo que não se inscrevesse no curso ou que, estando 'inscrito,

não o conc1lÚsse com aproveitamento.

37. Para os que, na data da publicação da Portaria n° 1.104/64,

haviam ultrapassado o tempo-limite de permanência em atividade nela

previsto, também foi dada a possibilidade de permanência em atividade,

nos segul11tes termos:

"6.3 Os Cabos que na data destas Instruções possuem mais de 8
(oito) anos de efetivo serviço poderão ter prorrogados seus tempos
de serviço, até a idade limite de permanência na ativa ou de
preenchimento de condições de transferência para a inatividade e
serão licenciados desde que o requeiram.

6.4 Os 1icenciamentos a <.\uese refere o item Ó.3 serão concedidos, a
critério dos Comandantes de OrganizaçÔes, atendidas as
convcniências do serviço.

(...)

Ó.G Todas as prorrogaçÔes ele tempo de serviço concedidas ati- a
presente data serão revistas de modo a se enquadrarem nos termos
destas Instruções." (grifamos)

'"' 8J . A n1esma Portaria possibilitou a concessão de prorrogações

de tempo de serviço aos Sargentos e Taifeiros até que

atingissem o prazo para adquirir estabilidade, como já

previa legislação anterior:

anistia, a comissão da paz! Z S MAR.20M
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39.

1.104/64:

40.

"(...)
4.6 Aos Sargentos e Taifeiros poderão ser concedidos um
engajamento e reengajamentos sucessivos até completarem o tempo
previsto para a estabilidade, desde que satisfaçam às condições
estabelecidas.
4.6.1 A estabilidade dos Sargentos e Taifeiros será declarada em
Boletim da Diretoria do Pessoal, por proposta dos Comandantes de
Organizações, ou por iniciativa da própria Diretoria.
(...)"

Sobre o licenciamento de praças, ainda dispõe a Portaria n°

"(...)
5.1 Serão licenciados, na data de conclusão de tempo, as praças

que:
a) concluírem o tempo c não se encontrarem na situação de alunos
dos cursos de formação de Cabos ou de Sargentos;
b) sendo Soldado de Ia ou de 2a Classe, completarem 4 (quatro)
anos de serviço, contados a partir da data de inclusão nas fileiras da
Ft\B;

c) scndo Cabos, completan:m 8 anos de serviço, contados a partir
da data da inclusão nas fileiras da Ft\B;

d) deixarem de requerer prorrogação do tempo dc scrvi~~();
c) não satisfazerem às condiçÔes do item 3.1."

Observa-se que a Portaria n° 1.104/64 parece ter se

limitado a apenas regulamentar as prorrogações do Serviço :Nlilitar para as

praças da ativa, apresentando novas instruções, de acordo com a legislação

vigente à época.

41.

Miguel Reale:

Acerca da validade da norma jurídica ens~a o :Nlestre_,
r-."..! ,.,. ,I.'" t' i:t rl- .:,) "':'.",:,,~, ,.

illL!J;';; (',JiSil1!1) i
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"Condição precípua, portanto, para que a lei seja
conjugação de dois requisitos: ser emanada de um órgão'" - ".. . "
competente e ter o orgao competenCla mttOm matenae .
:!\tIasbastarão esses dois elementos para que a lei tenha validade?
Não. Não basta que o poder seja competente e nem basta que a
matéria objeto da lei se contenha na competência do órgão. É
necessário um terceiro requisito; que o poder se exerça, também,
com obediência às exigências legais: é a legitimidadedoprocedimento, (}
que, na técnica do Direito norte-americano, se denomina d/!eprocess
of law." (ill Lições Preliminares de Direito, São Paulo: Saraiva, 1996,
p. 11O)
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42. Esta Comissão já reconheceu o dircito a anistia aos cabos

incorporados à FAB anteriorn1ente à vigência da Portaria n° 1.104/64, por

considerar que, amparados pela Portaria n° 570/.::;4, a eles estarialn

assegurados recngajmnentos sucessivos - até que se cOl11pkrassc o tClllpO

ele serviço que garantiria estabilidadc l1a carreira mi1iLH.

43. A C(nnissào cntendcll que a Portaria n" 1.1()-tjÚ-1 ;ltingia,

"de mClIleira ri ' . "
rastzm, esses cabos, YC/: lllle limira\'a SCll dÚ:circ) a<)s

reengajamentos anteriormente prcvistos na Portaria 11°5/0/5-1-,

sua possibilidade de alcançar os anos exigidos para a estabilidade.

rctiral1c!< )

44. Ora, no caso ?e se considerar que a Portaria n° 1.104/64

trouxe algum prejuízo às praças incorporadas antcrionnente à sua \-ig~ncia,

por restringir direito anteriormente concedido por outra nO[n1a, impõe-se

justo o reconhecimento à reparação elo prejuízo sofrido. ~~(: ;': ;\1;1:':;.';;:0:-:

anistia, a comissão da paz .I
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45. Há que se observar, para essa situação, o princípio do

aplicação da lei no tempo.

46. o prof. Orlando de .Almeida Secco sintetiza a matéria da

irretroatividade da lei nos tópicos seguintes:

"1) os fatos consumados, disciplinados pela lei velha, não são

afetados pela lei nova. Os efeitos gerados pela lei velha e já

consolidados não sào afetados pela lei nova; 2) os fatos ainda não

CO!lsumados, vale dizer, pendclltcs, são disciplinados pela lei nova,

desdc o início de sua vigência~ 1) os fatos novos, surgidos na

\'ii~('nci;1 da lei nova, passam, é dare" a ser por esta disciplinados (ill

Intn Jdll<;iio ao I':SluJo do Din'iro, S;lO Paulo, 1,ivraria l,'rcitas Ihstos

-.; \ 1 ()O l " 1"
)

"
. -, (), p. - - .

-17. .\ssirn, para as praças incorporadas apÓs a \'igê:ncia da

Ponaria n° 1.J()-~/()4, ingressaralTI na Fi\B, jÚsoh a égide de un1a l10nna de

excl'~~;t(),ficaram desde logo sob a l1orn1a excepcional.

48. ..\ Portaria n° 1.104/64, para essas praças, foi mais uma

entre tantas regulamentações 'previstas na carreira Hlilitar, apresentando

irregularidade de exceção, \-ício e falha que a (ornou ilegítima, ilegal ou

anistia, a comissão da paz!
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49. Ademais, para essas praças, diante do enunciado do

Plenário da Comissão cabe a alegação de que foram punidos ou sofreram

prejtúzo por motivação exclusivamente política - condição essencial para

que se reconheça o direito a anistia, apontada no capu!do art. 2° da IvIP n°

65/2002.

50. Ao se decidirem por incorporar à Força Aérea 13rasileira,

os praças eram Clentes das nonnas internas de exceção então vigcntes, e,

por ser obrigatório, a essas nornlas se sublncter~l1no

SI. E de Eicil \-erificação, da an;llisc das normas

VIgentes citadas, a lnoÚ\-ação excll1sivanlcll tc polít ica para os, ta 111hlonl,

incorporados apÓs a vigência da Portaria n° 1.] ()4/ ()4, em espccial pcla

leitura ele parte do Parecer que acompanhou o Lnunciac\o n° () 1 /2()02 -

que reconheceu o direito a anistia aos cabos incorporados na vigência da

Portaria n° 570/54. Veja-se o entendimento entào aprescntado:

"(0.0)

13 - Depreende-s'c da leirun do Ofício Reservado n° 04 quc a idéia
era renovar a corporação como estratégi:l. militar, evirando-:-;c LJllCa
homogênea mobilização de cabos eclodF-:c1))"-1't~-),;,;.i.r.t1GlltOS
considerados subversivos, pois havia desC()

1
t-'
~
:-íi~i~1~gftd';dn

..

n
.
tt(J

.

' da- B . ~jihe ÇGm Oflr"llin>il ~
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14 - Oportunamente, cabe registrar que a ~-\ssociação dos cabos da
Força Aérea Brasileira teve participação direta no movimento
popular que culnúnou com o confronto de policiais e civis no
Sindicato de :Metalúrgicos do Rio de Janeiro, nos dias 25, 26 e 27 de
março de 1964, tendo sido instaurado inquérito policial contra
todos os militares que foram presos, conforme EIs.181, letra "r' do
Boletim reservado n° 21.

15 - .A principal questão preliminar de mérito que deve envolver a
Comissão na análise dos requerimentos de anistia é a aferição se a
Portaria 1.103 e 1.04 foi editada, por "motivação exclusivamente
política", como meio de se atingir os cabos que se encontravam na
Força I\érea Brasileira pelos fundamentos que passa a expor.
(...)
20 - .t\S ponderações acima se fazem necessárias a fim de se
evidenciar, neste momento, que os motivos que levaram a edição
d:l.s referidas Purtarias era aringir, principalmente, os cahos que j;l se
encontra\"am na corporaç;l.o da hJrça .\érea Brasileira.
21 - Caso contrário, o Comando Superior da Força j\érea Brasileira
teria adotado até regras de It"ansiç;l.o, resguardando as praças, - no
caso em an:'tlise os caho:, - dos enormes prejuízos evidcnciados, ou

ainda, tI:to leria sequer dado dic;ícia a rcstriç<-Jcsaos reen~'>ajanll'ntos
l !Ue atinpisscl11 turmas antcril)I"l's ;'I IH1hlicacl.o da Portaria 11"I.I().I.,> ,

(.. .)

3<) . \'l~-se, principalmente Ilcste Últi1llo item, que a pcrseguiçào

po1ítica teve início CjualHo a<) llIovimell1"o popular IlO Sindicato do~;

j\ktaICtrgicos, onde a .\ssocia<.;:l.o dos (:ahos da h)lsa :\é'rea

Brasileira rC\T participa(lI) direta, conforme anterionnente
n 1el1 cil )11:1<.\<J.

-W - Na seqÜência cios atos praticados pelo Colpe Militar de 19(J~1,
esrC\"l~a perseguição polírica aos cabos da F\B, (lue eram suspeitos
de arividades revolucion:írias, tendo culminado com a edição das

Portarias 1.103 e 1.104, bem como com a prÓpria suspensão das

atividades e posterior extinção (la referida .\ssociação.
(...)
42 - Portanto, pode-se deduzir que a principal finalidade das

portarias 1.103 e .1.104 era punir, de forma arbitrária, com um ato
de aparente legalidade, ou discricionariedacle, na realidade morivado
por c]ucstão exclusivamente política, os cabos (lue se encontravam

na corpo~ação, pri~ci~:l.lmente a(jueles <-lue ~~~r~rtYMfl~fq1'1"
com rcfcndas ,,:\ssoClaçocs. I ..!

\

' C-,..:"",r.o';'\ Oo!(ldl'JIr ) "'", ,. ,.
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- h.SSlffi, conc uo que os ca os que se encontravam ]a nessa
graduação na Força Aérea Brasileira, sob a égide da Portaria n° 570
e foram surpreendidos com expulsões, desligamentos e
licenciamentos ex offtcío, por força da Portaria n ° 1.104,
especialmente sem terem pedido desligamentos voluntários,
deveram ser declarados anistiados políticos."

52. A Súmula Administrativa n° 2002.07.0003, aprovada pelo

Plenário desta Comissão no dia 16 de julho de 2002, declarou o seguinte:

"A Portaria n.o 1.104, de 12 de otltubro de 1964, expedich

pelo Senhor "0.Iinistro de I ':stado da .-\eronáutica, (~ ato de
exceção, de natureza <.:xc1usivamellte política".

53. C0111 base na referida SÚnlula, esta ( :( )m iss;l()

reconheceu o direito a anistia aos cabos incorporados ;t I",\1) anteriormente

à vigência ela Portaria n° 1.104/64, por considerar (]lIe, amparados peb

Portaria n° 570/54, a eles cstarian1 assegurados recngaj;ullellLOS sllcessi\.os -

até (lUe se completasse o tClnpo de serviço que garantiria cstabilidade na

carreira militar.

54. ;vias ora, se a Portaria n° 1.10-l-/G-I-já foi considérada ato

de exceção de natureza exclusivamente política por esta Comissão de

f\.nistia, obviamente, rodos aqueles atingidos por ela - e que por isso

tenham sofrido prejuízo em suas ati\-idades profissiona~;~;.têrrll {dltàH.;;~Ã1
I. C;)n~ele com Oíi[Wd! I

I

\

---I
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anIstla e aos benefícios dela decorrentes. Não há que se restringir esse
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direito aos incorporados anteriormente à sua edição.

55. Um ato de exceção de natureza exclusivamente política, se

asslm foi considerado, deve sê-Io para qualquer pessoa que por ele tenha

sido atingida, em qualquer tempo - não havendo que se limitar a concessão

de benefícios a condições outras, visto que isso significaria privilegiar, de

fornla infundada, alguns anistiandos.

56. [\ Portaria n° 1.104, de outubro ele 1964, portou-se na

linha do 11:10 reconhecimento da estabilidade COlHO direito, entretanto, a

p:l1:tir de) Dccrct:o-J ,ci n° 1.02(), de outubru de I <)()<),arL 52, alínea "h", fica

rcCtJJ1hccido como direito essa estabilidade, a llual veio ser confirmada pela

I,ci n" S.!7-!, de <.lczelnbro de 1<)71, sepultando de vez () tenla - conforme
- t. . III 1

. ,,"
arl. :->-1-,ltlCISO ., a 11lea a .

57. Por isso não restam elL1\.idasde que a Portaria n° 1.104, ele

outubro de 1964, de fato foi rcvogada por nornla de hicrarquia superior -

confornle Decrcto-Lci n° 1.029 de outubro de 1969 - o que ficou

ratificado pela Lei n° 5.774, de'dezembro de 1971, nào de forma expressa,

mas por dispor de forma di\-ersa, contrária e incompatível.

anistia, a comissão da paz!
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58. Tal regra está disposta no art. 2°, § 1° e § 2° da Lei de

Introdução ao Código Civil, no sentido da ineficácia da referida Portaria

frente ao Decreto n° 68.951, de 19 de julho de 1971.

59. Por isso, a eficácia da Portaria n° 1.104, de outubro de

1964, só poderia perdurar até a edição do Decreto n° 68.951, de julho de

1971, que veio mandar aproveitar no Quadro Con1plementar de Terceiros

Sargentos os cabos da ativa da Aeronáutica.

60. Esse Decreto n° 68.951, de julho de 1<J71,veio se rerc)nar

ao art. 52, letra "b", do l)ecreto ] ,ci n° 1.02(), de outubro de I()()(), quc

estabelece a estabilidade con10 direito elos cahos.

61. Portanto, todos aqueles cabos CjUCincorporaram na 1::\ B

até a data elo Decreto n° 68.951 - 19 de julho de 1971 - (: C!lle tcriam a

possibilidade de serem aproveitados no (~uadro Con1plcrncnLlr de

Terceiros Sargentos da Aeronáutica e, evidente, a parrir daí, os novos

incorporados se sujeitariam as novas regras.

Z ') MAR. 2.DU4
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62. Com isto fechou-se o prazo dos prejuízos causados a

todos aqueles cabos que incorporaram na FAB até a data limite de 19 de

julho de 1971.

MJ - COMISSÃO DE ANISTIA
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63. Iv1ister se faz ressaltar que, com base nesse entendimento,

amplia-se a possibilidade de concessão de anistia a todas as praças

incorporadas até o ano de 1971 Gulho) - quando foi editado o Decreto n°

68.951.

G4. i\ssun, com base no entenditnento ora exposto, caberia a

cst.a COlnissão ana1isar todos os requeruncntos apresentados por militares

que alegam terem siuo prejudicados em suas atiyidades profissionais pur

força da Portaria n° 1.104/G4 - indcpendentemente de a incorporação ter

se dado antes ou apc')s a sua vigência, até a data limite de 19 de julho de

G5. Constatado o prejtúzo ao lnilitar, por força da referida

Portaria, teria o n1eSlno assegurado o seu direito a anistia e aos delnais

beneficios, nos lnesmos lnoldes nos casos que já \~êm sendo deferidos por

esta Comissão.

66. o Requerente ingressou na F_-\.Be foi licenciado por

"motivacão e.yclllsivamentebo/ítica" na QTaduacão de Cabo, b"'~~~d.!g~;'~~~:::hÜ+a
"il.ere tOm (J,v,,~, i

!anistia, a comissão da paz .I
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"obedecidososprazos depermanênciaem atividade"atingiria à graduaçãoestivesse,

de Suboficial.

67. Em face disso ao atingir à graduação de Suboficial, o

Requerente passaria para a reserva remunerada com "a percepçào de

remuneraçàocorrespondenteaograu hierárquicosuperior"- art. 50, inciso II, da Lei

6.880/80 - ou seja, com a remuneração do posto de 2.0 Tenente, cujo

dispositivo tem a seguinte redação:

"Art. 50. São direitos dos lnilitares;

(...)
II - a percepção de n.:muneração correspondente ao grau

hierárquico superior ou mclhoria da mesma (Jllando, ao ser
transferido para a inarividade, contar mais de 30 (trinta) an( >sde

. "
serVIço;

68. o § 1°, do art. 50, traz uma ressah-a nos seguintes Inlll( >s:

"§ 1o .l\ percepção da remuneração corresponuenre a() grau

hierárquico superior ou mclhoria da me:;ma, a que se refl'fc ()

item n deste artigo, obedecerá às seguintes condições.

(...)
b) os subtenentes e suboficiais, quando transferidos para a

inatividade, terão os proventos calculados sobre o soldo
correspondente ao posto de segundo-tenente, desde (lue contem
mais de 30 (trinta) anos de serviço; e

c) as demais praças que contem mais de: 30 (trinta) anos de
servico, ao serem transferidas para a irorçi;p;tt~:d,e,~tcraõ'~'los

J t :; ':, ,~. (I/"tll uf 'lr'~~'I! {1~~,.l 'L

Proventos calculados sobre o soldo corres ÓjJdç'nte ;t.~r,;t
.
(1uaC

f

O
V'rI eie CCtd::r!ildlif~j >

imediatamente superior." ..; . ..
. . . ~ Z 5 MAR.2004

amstla, a comlssao da paz!



MJ - COMISSÃO DE ANISTIA
TERCEIRA CÃMARA

69. A teor de tais dispositivos o militar da presente questão,

atingiria a graduação de Suboficial e seria "transferidopara a inatividade" ou

para a ((reservaremunerada" com ((osproventos calculados sobre o soldo c01Tespondente

â graduação imediatamente superior", com o (:roldocorrespondente aoposto de segtíndo-

tenente".

70. Por outro lado, o art. 98, inciso I, alínea 'c', da Lei 6.880,

de 1980, estabelece que ((a transferênciapara a reserva remunerada) ex-offjcio)

m!Jiflcar-sc-ásempre qlle o militar" atingir idadc-litnite para cada posto ou

graduação, assin1:

.. suho ficial c sub Icm.:nte S2 anos

. l))"jll1ciro-san!cnl() c taifeiro-mor 50 anos,>

- segundo-sargento (' raifeiro-de-primcira classc ~H anos

- terceiro-sargellto e taifciro-de-segunda classc A7 anos

- cabo 4S anos

- marinheiro, soldado e soldado de primeira classc 44 anos

71. .A Nledida Provisória n° 65, de 2002, em seu art. 14,

trouxe uma garantia àqueles que tenham sido declarados ((anistiadopolítico",

garantia esta de que ficam ((~ssegttradosos beneficiosindiretos mantidos pelas

empresas 011órgãos da Administração Pública a que estavam vinettlados qllandoforam

punidos, 011pelas entidades instituídas por uma oupor OlltroS,inc!t{fpje.p!!t;,z(N,ilé,s7iitrp,
C';II~"'{~ i.':,,~ ongio:jl

anistia, a comissão da paz .I
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de assistência médica,

habitacional. "

odontológica e hospitalar, bem como

M.J- COMISSÃO DE ANISTIA
TERCEIRA cÂMARA

72. Verifica-se do dispositivo que essa garan tia foi

descentralizada da Administração Pública, remetendo a responsabilidade

aos órgãos a que estavam vinculados quando foram punidos politicamente,

ou seja, esse ônus não é do IvIinistério do Planejamento, Orçamento e

Gestão.

73. Nesse particular, a própria Lei n° 6.880, de 1980, art. 50,

inciso IV, alínea 'e', já assinala COIDOdireito do militar () seguinte:

"e) a assistência tnl~dic()-hospiralar para si e seus dcpemlcl1tes,

assin1 entendida como o conjunto de at i\-idadcs relacionada:, CO!11

a prevenção, conservaç;lo ou rccupcra(;~:[o da s:IÚdc, abrangcndo

serviços profissionais tné:dicos, farmactul icos l' odo!l!()!í')gic( )s,

bem como () fornecimento, a aplica<;:[o de mcios c ()...;cui<.bd( >sC

demais atos médicos e paramé:dicos ncccssÚios."

Por isso, com base nos dois dispositi\-os - art. 1-1-,ela

IYledida Provisória n° 65, de 2002, e art. 50, inciso IV, alínea 'e', da Lei n."

74.

6.880, de 1980 - o Requerente tem direito ao uso elo sistema de saúde da

Forca Aérea Brasileira.
~

anistia, a comissão da paz!
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75. o Requerente, também, faz jus à ((contagem)para todosos

efeitos",do tempo como se de serviço fosse, do prazo em que perdurou a

sua cassação até a data em que atingiria a graduação de Suboficial,

considerando as licenças prêmios não gozadas e quinqüênios, como

vantagens a serem calculadas sobre os soldos da graduação ou posto, além

das demais vantagens incorporadas ao posto de 2° Tenente.

76. Portanto, a conclusão é para que seja declarado anistiado

político o Requerente, reconhecendo o seguinte:

77. o requerente licenciado na graduação de cabo, com

futldalllellt:o na Portaria n° 1.104, ainda que posterionnente a data de 12 de

outuhro de 19(>4, data da publicação desta Portaria, ou que at(~ a data da

edição do lJecrcto n° GB.951 - 19 de julho de '\ 971 - 111as encontrando-se

na graduaçào de caho até esta data, serào asseguradas as promoçÔes até: a

graduação de Suboftcial, C0111 ('todas {lS vantagens c promoções caso hOltllCJSC

permanccido cm sel7Jiroativo} obedecidososprazos depermanência em atil}idadeprel}i.rtos

IlOS leir e regI/lamentos l.ligentes}respeitadas as característicaJ e peculiaridades dcu

cCltTeirasdos servidoreJpÚblicOJmilitareJ", com o soldo de 2° Tenente, para o

efeito precípuo de parâmetro 12araa concessão de reparação econônlÍca de

caráter indenizatório em prestação mensal, continuada e permanente;
r_'--.~-)

r.:: "'::'.' I' I'-~.)'~T l ii"!: i\. ...1"f' ~ _..~,J .,r. ,.\t ".'. ,"-' J

C~n:6r. CO,]1";'9m,1 I

!

!
;
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.
78. A contagem do tempo de serviço, inclusive licenças

prêmios, para os efeitos do adicional de tempo de servlCo.
quinqüênios/ anuênios - de 30% a incidir sobre o soldo de 2.° Tenente,

mais o adicional militar de 8% e habilitacão militar de 12%..

79. Os direitos para se associar e/ou ingressar, se for do

interesse do Requerente, aos institutos de benefícios indiretos previstos no

art. 14 da Medida Provisória n° 65, de 2002, c/ c art. 50, inciso IV, alínea e,

devendo-se ter em conta que o ônus dessa rfassiJtelzciageral" não é do

NIinistério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 111as Si111do prÓprio

Órgão de origem, pois são os gestores dos respectivos institutos, ficando,

portanto, apenas assegurado ao requercnte o direito a intcgr~r institutos

exclusivos dos mC111brosda Forca Aérea Br~silcira~. .

80. E o voto.

Brasilia, 02 de dezembro de 2002.

o~ ~ú"
~ \'\

. c= \ -~'C> ",)

Conselheira onilda No bl;t- --,
. Relatara
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